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TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1. OBJETO  

1.1. CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE, DE SERVIÇO CONSOLIDADO DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA DE 02 BISTURIS ELETRÔNICOS MEDCIR POWERCUT 400 DO CENTRO CIRÚRGICO, SÉRIES 
15090136 E 15090137, INCLUINDO AJUSTE DE CALIBRAÇÃO, TESTES DE SEGURANÇA E 02 CERTIFICADOS 
INDIVIDUAIS DE CALIBRAÇÃO, CONFORME OS 5737 E 5738, conforme especificações técnicas da planilha 

abaixo: 
 

ITEM 
Código 
GMS 

Código 

Cat/Ser 
Descrição 

Total a ser 
adquirido 

Unidade 
de 

medida 

Valor 

estimado 

Valor 

estimado 

1. 020151678 871-16055 

EQUIPAMENTOS 
02 bisturis eletrônicos MEDCIR Powercut 
400 do Centro Cirúrgico. 
 
IDENTIFICAÇÃO 
01 – série 15090136, patrimônio 
310009163423, etiqueta CENT.CRG-0093, 
OS 5737; 02 – série 15090137, 
patrimônio 310009163424, etiqueta 
CENT.CRG-0092, OS 5738. 

 
MANUTENÇÃO CORRETIVA 
CONSOLIDADA 
Ajustes de calibração, intervenções 
eletrônicas e firmware conforme 
justificativa técnica MEDCIR, etiquetas 
conforme cada OS, limpeza e testes de 
run-in, mesa vibratória, segurança 
elétrica, desempenho e funcionamento. 

 
COMPOSIÇÃO DO PREÇO 
OS 5737: R$ 2.900,00 de serviço + R$ 
500,00 de certificado = R$ 3.400,00. OS 
5738: R$ 2.900,00 de serviço + R$ 500,00 
de certificado = R$ 3.400,00. 

 
ENTREGA TÉCNICA 
02 certificados individuais de calibração, 
um para cada série. Garantia ofertada: 90 
dias. Valor global: R$ 6.800,00. 

1 un R$ 6.800,00 R$ 6.800,00 

TOTAL R$ 6.800,00 

 
1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.2.1 O produto cotado deverá atender ao referido descritivo constante na planilha do item 1.1 deste termo 
de referência. 

 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

1.3.1. Não há padronização para a contratação deste objeto. 

 

1.4 DO FORNECIMENTO 

1.4.1. Os serviços contratados deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias a partir da data da publicação do 
extrato do contrato no portal nacional de contratações públicas – PNCP. 
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2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Considerando que o Hospital Universitário Regional de Maringá é referência e presta suporte 
direto à assistência médica da macrorregião Noroeste do Paraná, atendendo pacientes que necessitam de 
tratamentos clínicos, cirúrgicos e terapêuticos de alta complexidade, incluindo casos provenientes da Sala 
de Emergência, encaminhados pelo SAMU, SIATE e suporte aéreo, bem como pacientes internados nas 
Unidades de Terapia Intensiva – UTIs. 

Os bisturis eletrônicos MEDCIR Powercut 400 integram o parque tecnológico utilizado pelo Centro 

Cirúrgico em procedimentos que demandam corte e coagulação. Para manter esses recursos em condições 

adequadas de uso, necessitamos recuperar os dois equipamentos que apresentaram descalibração. A 

intervenção corretiva reunirá os ajustes, a verificação de segurança e o registro da calibração em um 

serviço completo. 

A demanda abrange dois bens do Centro Cirúrgico, identificados individualmente: série 15090136, 
patrimônio 310009163423, etiqueta CENT.CRG-0093; e série 15090137, patrimônio 310009163424, 
etiqueta CENT.CRG-0092. A identificação por série e patrimônio acompanhará todas as etapas do reparo, os 
certificados e o recebimento. 

A justificativa para que a execução técnica seja realizada pela fabricante foi enviada em 24/09/2026 
e descreve intervenções nas placas eletrônicas, ajustes de hardware e regravação do firmware com recursos 
específicos da fábrica, necessários ao restabelecimento dos parâmetros de funcionamento. 

A manutenção compreende a correção das falhas identificadas, a substituição das etiquetas 
indicadas em cada OS, a limpeza e a realização dos testes de run-in, mesa vibratória, segurança elétrica, 
desempenho e funcionamento. Incluímos no objeto um certificado de calibração para cada bisturi, 
vinculando o resultado técnico à respectiva série. Dessa forma, o serviço contempla tanto o reparo quanto a 
documentação necessária para nossa conferência no retorno dos equipamentos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. Requisitos de habilitação 
Para a habilitação nas licitações e, no que couber, nas contratações diretas, a elaboração do termo de 
referência e do edital deverão observar as regras e documentação constantes no Capítulo VI do Título II da 
Lei Federal Nº 14.133, de 2021 e neste Regulamento. 
As manutenções corretivas contratadas devem ser realizadas por empresa exclusiva em nossa região, a 
contratação se dará por abertura de processo de Inexigibilidade. Será necessária apresentação da 
documentação mínima para abertura de processo de compra da modalidade, apresentação de 
documentação comprobatória da detenção da exclusividade carta de exclusividade e ainda comprovantes 
de preço de mercado referentes à prestação de serviços e comercialização das peças necessárias para 
execução das manutenções corretivas necessárias. A referida contratação de mão de obra com 
fornecimento das peças necessárias consiste na prestação de serviço e aquisição de peças originais da 
marca. 
 

 

4. PESQUISA DE PREÇOS 

4.1. Informo que a pesquisa de preços para a manutenção corretiva de dois bisturis eletrônicos MEDCIR 

Powercut 400 do Centro Cirúrgico do HUM, com dois certificados individuais de calibração, foi realizada 

conforme os parâmetros do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 368 do Decreto Estadual nº 

10.086/2022. Os meios consultados e o tratamento dado aos resultados foram: 
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X 

I - a composição de custos unitários menores ou iguais à media do item correspondente no painel para 
consulta de preços, no Sistema GMS e disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
consulta realizada em 28/09/2026. As doze buscas anexadas no GMS, relativas ao equipamento, às etiquetas, 
aos serviços e aos testes, retornaram “nenhum registro encontrado”. No PNCP, uma busca localizou 
manutenção de bisturi eletrônico sem identificação do modelo MEDCIR Powercut 400. 

X 

II - os preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; foi localizado o Contrato nº 
00048/2025 da Fundação Oswaldo Cruz, ID PNCP 33781055000135-2-005681/2025, no valor global de R$ 
4.399,13. Seu objeto abrange manutenção corretiva, calibração e teste elétrico de um bisturi eletrônico, mas 
a descrição pública não informa fabricante, modelo e intervenções equivalentes às duas OS do HUM. Foi 
usado somente como referência de contexto. 

X 

III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; pesquisas realizadas em 28/09/2026 por 
termos relativos ao Powercut 400, etiquetas, calibração, reparos e testes. Os resultados exibiram 
equipamentos completos, acessórios e informações genéricas, sem preço verificável para o serviço integral 
previsto nas OS 5737 e 5738; nenhum desses valores foi usado no preço máximo. 

X 

IV - pesquisa direta com 01 (um) prestador especializado: a MEDCIR, fabricante dos equipamentos e 
detentora de exclusividade na fabricação, na prestação de serviços de assistência técnica e na 
comercialização do Bisturi Eletrônico Powercut LED, incluindo suas partes e peças, conforme Declaração 
ABIMO PROCESSO/DEX/0369/26, emitiu as OS 5737 e 5738 em 15/09/2026, após avaliar os dois bisturis do 
HUM. Cada orçamento discrimina R$ 2.900,00 para os serviços e R$ 500,00 para um certificado de 
calibração, incluído nesta demanda. Os valores somam R$ 3.400,00 por equipamento e R$ 6.800,00 para o 
item único consolidado. A justificativa técnica da fabricante descreve intervenções nas placas, calibração do 
hardware e regravação do firmware 

X 
V - a pesquisa na base de notas fiscais eletrônicas e no aplicativo Notas Paraná; as capturas de 28/09/2026 
mostram resultados de consultas por palavras-chave, sem nota fiscal individualizada ou valor de manutenção 
tecnicamente equivalente. Nenhum preço fiscal dessas consultas foi incorporado ao mapa. 

X 

Outro: Portal da Transparência:  consulta em 28/09/2026 por termos referentes ao equipamento, aos 
componentes e aos serviços. Os resultados incluem registros de aquisição de equipamentos, menções a 
assistência técnica e documentos diversos, sem preço discriminado para este conjunto de reparos. Também 
foram examinadas as OS 5719 e 5714 da MEDCIR para outro hospital, de R$ 3.600,00 e R$ 3.700,00 com 
certificados. São orçamentos de diagnósticos distintos, não notas fiscais. 
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Forma de obtenção dos preços 

A obtenção dos preços foi realizada da seguinte forma: 

X 
Sistema de Pesquisa de Preços do PNCP – consulta realizada em 28/09/2026. 

Foi localizado o Contrato Fiocruz nº 00048/2025, ID 33781055000135-2-005681/2025, no valor global de R$ 
4.399,13; a descrição não individualiza o fabricante nem o mesmo escopo das OS do HUM. 

X 

Consulta a preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública: 
28/09/2026. 
 
O contrato da Fiocruz abrange manutenção, calibração e teste elétrico de bisturi eletrônico, porém não 
identifica o Powercut 400 nem discrimina as intervenções em placas, firmware e etiquetas. Por essa diferença 
técnica, o valor foi registrado como referência contextual e não como preço unitário equivalente. 

X 

Consulta de preços publicados na mídia em 28/09/2026: 

As buscas por equipamento, etiquetas, reparo de placas, calibração e testes apresentaram anúncios de bens 
e páginas informativas. Não foi encontrado valor para o conjunto de serviços e certificados descrito pela 
fabricante; os anúncios não compõem o cálculo. 

X 

Consulta a sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, em 28/09/2026: 

No Portal da Transparência, os resultados por palavra-chave incluem notas de aquisição de equipamentos e 
menções a assistência técnica, sem valor e detalhamento do reparo aqui contratado. As consultas ao Google 
também não apresentaram preço comparável do serviço completo. 

X 

Pesquisa direta com 01 (um) prestador de serviços, selecionado considerando: 

A MEDCIR é a fabricante dos bisturis Powercut 400 e apresentou propostas individuais para os equipamentos do HUM, identificados pelas 
séries 15090136 e 15090137 e pelas OS 5737 e 5738. 

(X  ) Sistema GMS consultado em 28/09/2026: doze buscas anexadas, sem registro de preço equivalente. 

(X  ) Portal da Transparência consultado em 28/09/2026: resultados sem preço discriminado para os reparos pretendidos. 

( X ) Base nacional de notas fiscais eletrônicas: não foi extraído valor fiscal de serviço idêntico. 

(X  ) PNCP: localizado o Contrato Fiocruz nº 00048/2025 por R$ 4.399,13, sem modelo e escopo equivalentes. 

(  ) Outros: buscas na Internet sem preço aproveitável para o objeto integral. 

A justificativa técnica da fabricante descreve intervenções nas placas, calibração do hardware e 
regravação do firmware; os valores adotados provêm das propostas específicas do HUM. 

X Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas no endereço eletrônico 
https://portaldatransparencia.gov.br/notas-fiscais/produtos-servicos em 28/09/2026. 

X Pesquisa no aplicativo Notas Paraná no endereço eletrônico 
https://compras.menorpreco.pr.gov.br/novodocumento/consulta em 28/09/2026. 

 Outro: 

 

Análise da compatibilidade dos preços com o mercado 

Após análise das pesquisas, o valor proposto para o item consolidado foi confrontado com as propostas da 
fabricante para outros bisturis Powercut 400 e com a contratação pública localizada no PNCP, observadas 
as diferenças de escopo e de documentação: 

 
Preços do Compras.gov/PNCP: o Contrato Fiocruz nº 00048/2025, de R$ 4.399,13, abrange 
manutenção, calibração e teste elétrico de bisturi eletrônico. Sem identificação do modelo e das 
intervenções, foi registrado como referência, sem compor o cálculo. 

 
Preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública: a referência da 
Fiocruz apresenta serviço da mesma natureza geral, mas não individualiza o Powercut 400 nem 
os reparos das OS do HUM; não equivale a preço unitário. 

 
Preços publicados em mídia: as consultas de 28/09/2026 apresentaram anúncios de 
equipamentos, acessórios e serviços genéricos, sem preço para o conjunto de reparos, ajustes, 
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testes e certificados desta contratação. 

 
Preço obtido por meio de pesquisa direta com 01 (um) prestador especializado: as OS 5737 e 
5738 da MEDCIR, de 15/09/2026, indicam, cada uma, R$ 2.900,00 de serviços e R$ 500,00 de 
certificado. Total dos dois equipamentos: R$ 6.800,00. 

 
Preços da base de notas fiscais eletrônicas: os resultados do Portal da Transparência não 
discriminam valor de reparo equivalente. As OS 5719 e 5714 são orçamentos da MEDCIR a 
terceiro, não notas fiscais de serviços faturados. 

 
Preços do aplicativo Notas Paraná: consulta em 28/09/2026, sem nota fiscal individualizada de 
manutenção equivalente com preço aproveitável no mapa. 

 
Outro: GMS PARANÁ: doze consultas de equipamento, etiquetas, serviços e testes; nenhum 
registro de preço nas capturas anexas. 

O valor de R$ 3.400,00 por equipamento, com certificado, é inferior aos R$ 3.600,00 e R$ 3.700,00 orçados 
pela MEDCIR a outro hospital para a mesma linha. O preço máximo de R$ 6.800,00 decorre das duas OS 
do HUM; as demais referências não integram o cálculo.   

 

Critério de Preço Máximo adotado para o Processo Licitatório 

  

 

Contratação de serviço – Adotou-se o valor das propostas específicas da MEDCIR para os dois 
equipamentos do HUM. O item único, quantidade 01, abrange as OS 5737 e 5738 e dois 
certificados de calibração: R$ 3.400,00 por bisturi e preço máximo unitário e total de R$ 6.800,00. 
Não foi acrescentado frete ou valor não discriminado nos orçamentos. 

 
Outro: Cite qual: Não se aplica. Justificativa: Critério não utilizado. O preço máximo do item 
consolidado corresponde à soma das duas propostas individuais da fabricante, com serviço e 
certificado discriminados para cada equipamento. 

 
Declaro que as informações constantes na formação de preços (pesquisa de mercado, mapa de preços e 
justificativa do preço adotado) correspondem aos dados efetivamente coletados, sendo prestadas sob 
responsabilidade funcional do agente público subscritor, revestidas da presunção de legitimidade, 
veracidade e fé pública inerentes aos atos administrativos praticados. 

 

5. PARCELAMENTO DO OBJETO 

5.1. A presente contratação não possui fase de execução que permita seu parcelamento. 

6. SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os procedimentos a serem executados ocorrerão na oficina da empresa contratada, a qual 
deverá realizar a destinação correta de qualquer tipo de resíduo.  
 
6.1.2. Após a execução da manutenção corretiva, será realizado o devido descarte dos resíduos gerados, 
de acordo com legislação vigente que rege a matéria. 
 

7. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1. Não será aplicada à Inexigibilidade de Licitação por tratar-se de representante exclusivo da marca do 
equipamento. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

8.1. O objeto dessa contratação é classificado como bem comum, pois possui especificação usual de 
mercado e padrão de qualidade que podem ser definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 
6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
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9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

9.1. O serviço deverá ser iniciado em até 10 (dez) dias a partir da data da publicação do extrato do contrato 
no portal nacional de contratações públicas – PNCP a partir da data do recebimento da respectiva Ordem e 
Fornecimento (OF). 
9.2. Não há produtos perecíveis no objeto. 
9.3. Para este objeto fica dispensado o recebimento provisório nos termos do art. 359 do Decreto n.º 
10.086, de 2022 e inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
9.4. Os produtos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta / orçamento, devendo ser substituídos 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
9.5. Os produtos/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
9.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
9.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação. 
9.7. LOCAL DE ENTREGA DO EQUIPAMENTO: Hospital Universitário Regional de Maringá, Serviço de 
Protocolo do HUM, situado na Avenida Mandacarú, n. 1590, CEP: 87083-240, de segunda-feira a 
sexta-feira, das 08:00 às 16:30 horas (Sob os cuidados do Setor de Manutenção de Equipamentos). 
 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

10.1. São obrigações do Contratado: 

10.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, ou a prestação do serviço, conforme 
especificações, prazo e local constantes neste termo de referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência 
e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

10.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 

10.1.4. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5. indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7. manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente; 

10.1.8. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2. retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 
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10.1.9.3. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021; 

 

10.2. São obrigações do Contratante: 

10.2.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.2.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4. comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 

10.2.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.2.6. efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7. efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 

10.2.8. emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato; 

10.2.9. ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 
e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.2.10. adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos 
cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 
contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as 
suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de 
Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, 
destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná paro 
licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos 
trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento 
dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeiro Contratado pelo Estado, conforme o disposto no Decreto n.º 4.505, de 2016, 
ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 

11.3. As notas fiscais devem ser emitidas em nome da UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ – CNPJ 
79.151.312/0001-56, ou FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE DO PARANÁ / FUNSAÚDE – CNPJ 
08.597.121/0001-74 ou outra dotação/CNPJ conforme indicação da Nota de Empenho / Ordem de 
Fornecimento; constando número da licitação. 

11.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

12.1. Os documentos solicitados do fornecedor mais bem classificados a serem exigidos para fins de 
habilitação serão: 

a) Para habilitação fiscal e trabalhista: 

a.1.) Será verificado, pelo agente da administração responsável por operar a dispensa 
eletrônica, o SICAF da empresa a ser contratada (níveis III e IV), ou; 

a.2.) Será verificado, pelo agente da administração responsável por operar a dispensa 
eletrônica, o Certificado de Regularidade Fiscal da empresa a ser contratada no sistema GMS 
(Gestão de Materiais e Serviços) do Estado do Paraná (www.gms.pr.gov.br), ou; 

a.3.) Caso a empresa a ser contratada não possua cadastro regular conforme itens “a.1.)” ou 
“a.2.)” deverá ser apresentado/enviado, juntamente com a proposta atualizada, os documentos 
abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

1 - Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN, mediante a apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN (conforme Portarias Conjuntas n.ºs 358 e 
1.751/2014), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais 
previstas nas alíneas “a”, “b” e “c”, do parágrafo único, do Art. 11, da Lei Federal n.º 8.212/1991, 
às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a 
terceiros; 

2 - Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital, da sede da contratada, relativa aos 
Tributos Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão 
Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Estado sede da licitante na forma 
da lei. Na hipótese da inexistência de prazo de validade a mesma deverá ser emitida com 
antecedência máxima de 90 (noventa) dias da data de abertura desta licitação; 

3 - Comprovante de Regularidade Municipal, da sede da contratada, relativa aos Tributos 
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou 
Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município sede da 
licitante na forma da lei. Na hipótese da inexistência de prazo de validade a mesma deverá ser 
emitida com antecedência máxima de 90 (noventa) dias da data de abertura desta licitação; 

4 - Comprovante de Regularidade do FGTS, mediante apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF, e; 

5 - Comprovante de Regularidade do TST, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do Art. 642-A, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo da Decreto-Lei n.º 5.452/1943, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 12.440/2011. 

b) Declaração da inexistência de fato impeditivo, da não utilização de mão de obra de menores, 
de que atende aos requisitos do Decreto Estadual nº 2485/2019, de atendimento à política 
ambiental de licitação e da ciência da disponibilidades de dados. (ANEXO I). 

c) Declaração LGPD. (ANEXO II) 
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12.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS) ; 

d) Lista das empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública 
do Estado do Paraná – TCE/PR (https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx); 

e) Lista das empresas inidôneas do Portal da Transparência do Estado do Paraná – TCE/PR 
(http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/compras/situacao_fornecedores?windowId=f30) 

f)  Consulta ao cadastro das pendências perante órgãos e entidades da administração pública 
direta, indireta e paraestatal do Estado do Paraná, incluindo as empresas públicas e de 
economia mista nas quais o Estado seja majoritário – CADIN/PR 
(https://www.cadin.pr.gov.br/Pagina/Estou-Inscrito); 

12.1.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 

12.2. O critério de julgamento da proposta será o menor preço orçado. 

 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

13.2. A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao contrato. 

 

14.SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação. Neste caso concreto, não há fase de execução da contratação 
que permita subcontratação. 

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não faz necessária a exigência de garantia de execução, tendo em vista que entrega dos produtos 
será realizada em etapa única sem gerar compromissos futuros. Neste caso concreto, se trata de 
fornecimento de produto com pagamento realizado após a efetivação da entrega, e em eventual 
descumprimento das cláusulas estabelecidas, não acarretará prejuízos à Administração que coloque em 
risco as ações e serviços da instituição. 

 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

16.1. Não há exigência de garantia complementar. 
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17. VIGÊNCIA 

17.1 A contratação será realizada em etapa única mediante emissão de Ordem de fornecimento. 

 

18. DO REAJUSTAMENTO 

18.1 Não se aplica índice de reajuste, pois se trata de contratação para entrega imediata em etapa única. 

 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

- UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ – CNPJ 79.151.312/0001-56 – dotação 4532. 12.364.34.8077-
7.412.0901– Fonte 899, 41.00, ou  

- Outra dotação/CNPJ a critério da UEM/HUM. 

 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. O licitante/fornecedor e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto 
n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o 
Capítulo II-B, do Título XI, do Código Penal. 

 

21. DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022 

21.1. Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a 
regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 e as orientações constantes da Minuta 
Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Paraná. 

 

Renata Braga da Silva Valim 

Agente Universitário – Setor de Manutenção de Equipamentos 

Divisão de Almoxarifado e Compras 

Hospital Universitário Regional de Maringá
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ANEXO I 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

(timbre ou identificação do licitante) 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante 
legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do 
CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas 
neste termo de referência e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em 
especial: 

1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra 
direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 
responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no 
limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, 
ambientalmente adequada. 

 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 

 

Local e data. 

 

_______________________________ 
Nome do representante legal 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO LGPD. 
 

(timbre ou identificação do licitante) 
 
 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas neste termo de referência e que 
possui as condições de habilitação previstas, bem como tem ciência de que: 

 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para 
a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. referentes a participações societárias; 

1.3. informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. estado civil; 

1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. relações de parentesco; 

1.8. número de telefone; 

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre 
outros necessários à contratação. 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 
Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo 
e, portanto, juridicamente adequado. 

 

 

 
 
 

 

Local e data 
 
 
 

________________________________ 

Nome do representante legal 
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ANEXO III 
 

ANEXO À NOTA DE EMPENHO 

 

 

NOTA DE EMPENHO N°XXXXXXXX 

 

VALOR XXXXXXXX 

 

1 DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: Integra este instrumento o Edital de Pregão 
Eletrônico n.º .../2023, bem como os seus Anexos e o Descritivo da Proposta de Preços constantes do 
Protocolado n.º XXXXXX, independentemente de transcrição. 

 

2. DO PAGAMENTO: 

2.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de 
Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, 
destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para 
licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos 
trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

2.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou 
no cumprimento de obrigações contratuais. 

2.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto n.º 4.505, de 2016, 
ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 

2.3 O prazo estabelecido no item 2.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 das Condições 
Gerais do Pregão. 

2.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

2.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

       365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

3 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR: o contratado deverá: 

3.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 
à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando 
cabível; 
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3.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

3.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

3.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, 

3.5 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

3.6 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente; 

3.7 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

3.8 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

3.8.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

3.8.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

3.8.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 

 

4 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

4.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 
2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do 
Código Penal. 

4.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual 10.086/2022; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Estadual 10.086/2022; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Estadual 10.086/2022; 

4.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto 
Estadual 10.086/2022. 

4.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública estadual, decorrente 
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 
adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratado. 

4.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

4.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória,  aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

4.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 10.086, de 2022. e na Lei n.º 20.656, de 2021. 

4.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no 
Decreto n.º 10.086, de 2022. 

4.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na 
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista 
na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do Paraná,. 

4.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR). 

4.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública estadual. 
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5 DOS CASOS DE EXTINÇÃO 

5.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

5.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

5.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

5.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

5.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

5.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

5.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

6 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Este instrumento é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo 
Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022 e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, 
aplicando-se referida legislação aos casos omissos. 

 

7 DO FORO: As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca da Região 
Metropolitana de Maringá – Foro de Maringá, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
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